
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.260 - SE (2015/0211583-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. OMISSÃO. CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É omisso o acórdão que deixa de manifestar-se sobre questões 
relevantes, oportunamente suscitadas e que poderiam levar o julgamento a 
um resultado diverso do proclamado. Nessas condições, a não apreciação 
de tese, à luz de dispositivos constitucional e infraconstitucional indicados a 
tempo e modo, impede o acesso à instância extraordinária.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.260 - SE (2015/0211583-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial para determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal a quo, a fim de que sejam supridas as omissões indicadas.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não existir violação ao art. 

535, II, do Código de Processo Civil de 1973.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

228e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.260 - SE (2015/0211583-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante.

Sustenta a Agravante, em  síntese, a ausência de violação ao 

art. 535, II, do Código de Processo Civil de 1973.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, assiste razão ao agravado quanto à violação ao 

art. 535, II, do Código de Processo Civil.

Verifico que desde a apelação vem sendo defendida a tese de 

que não há litispendência entre as ações, porquanto uma foi proposta contra 

o DNOCS, em favor de seus servidores, e a outra contra a União em 

benefícios dos servidores subordinados a ela. Quando muito, haveria 

litispendência parcial em relação aos servidores do DNOCS, o que não 

implica na extinção do feito.

A questão foi suscitada em dois embargos de declaração e, a 

despeito disso, o Tribunal quedou-se silente.

Observo tratar-se de questões relevantes, oportunamente 
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suscitadas e que, se acolhidas, poderiam levar o julgamento a um resultado 

diverso do proclamado. Ademais, a não apreciação das teses, à luz dos 

dispositivos constitucional e infraconstitucional indicados a tempo e modo, 

com o devido cotejo das circunstâncias fáticas, impede o acesso à instância 

extraordinária.

Caracterizadas, portanto, as omissões, como o demonstram 

os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. ART. 535 
DO CPC. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NÃO SANADA. 
VIOLAÇÃO OCORRIDA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. É omisso o julgado que deixa de analisar as questões 
essenciais ao julgamento da lide, suscitadas oportunamente 
pela parte, quando o seu acolhimento pode, em tese, levar a 
resultado diverso do proclamado.
2. Necessidade da análise de questão relacionada à 
decadência do direito de anulação do ato de demarcação das 
terras de marinha no Município de Joinville, por ter sido a ação 
ajuizada mais de cinco anos depois da homologação do 
procedimento administrativo que determinou a linha preamar 
média de 1831.
3. Recurso especial da UNIÃO provido.
4. Recurso especial de H CARLOS SCHNEIDER S/A 
COMÉRCIO INDÚSTRIA prejudicado.
(REsp 1343519/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. VIOLAÇÃO OCORRIDA. 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO.
1. É omisso o julgado que deixa de analisar as questões 
essenciais ao julgamento da lide, suscitadas oportunamente 
pela parte, quando o seu acolhimento pode, em tese, levar a 
resultado diverso do proclamado.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1213515/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012)

Nesse sentido: REsp 1.529.187/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe de 01.06.2015; REsp 1.444.331/ES, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 18.05.2015; REsp 1.502.033/MG, DJe de 05.06.2015; 
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dentre outros.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0211583-1 REsp 1.551.260 / SE

Números Origem:  08008515020144058500  8008515020144058500

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 
ESTADO DE SERGIPE

ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 

ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : RAFAEL COSTA FORTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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